
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 88.504 - BA (2017/0212634-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : BRUNO DOS SANTOS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO. 
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, apesar da pequena quantidade de entorpecente apreendida 
- 42 pedras de crack, com peso total de 9 gramas -, entendo que a prisão 
preventiva do recorrente está suficiente fundamentada na necessidade de 
garantida da ordem pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois, 
conforme consignado no decreto preventivo, ele "responde neste Juízo a processo 
recente por idêntico crime, motivo pelo qual se encontrava no gozo de liberdade 
provisória". 
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 26 de setembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por BRUNO DOS 
SANTOS DE OLIVEIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta, em síntese, que "a alegação de cunho eminentemente 
genérico da decisão proferida em primeiro grau, apoia-se na gravidade do delito e a forma em 
que se deu, não sendo, portanto, fundamentação idônea para lastrear o decreto de prisão 
preventiva" (e-STJ, fl. 79).

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar do recorrente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"O flagrante ora analisado teria ocorrido em circunstâncias que denotam 
periculosidade do agente, uma vez que o a prisão do acusado foi precedida 
de denúncias apontando que o mesmo estaria praticando tráfico de 
entorpecentes juntamente com comparsa, tendo havido tentativa de fuga 
durante a abordagem policial. 
Vale apontar que a droga apreendida em poder no autor, mesmo diante do 
"baixo peso", possui alta potencialidade lesiva diante do alto poder de adição 
do crack e do efeito multiplicador de crimes que 42 pedras da referida 
substância podem causar na comunidade, reclamando, por este motivo, 
pronta e enérgica reação estatal. Não bastasse tal circunstância, cumpre 
apontar a referência do acusado, em seu interrogatório extrajudicial, de que 

Documento: 1639602 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/10/2017 Página  3 de 4



 
 

 

'já trabalhou realizando a comercialização de drogas', bem como o fato de 
que o mesmo responde neste Juízo a processo recente por idêntico crime, 
motivo pelo qual se encontrava no gozo de liberdade provisória. 
Depreende-se, portanto, que diante da gravidade concreta do delito somada 
aos indícios de reiteração delitiva específica, a manutenção da custódia 
preventiva do acusado é medida de rigor para a salvaguarda da ordem 
pública. 
Com efeito, a 'pequena' quantidade de droga apreendida é suficiente para 
amarrar jovens ao vício, destruindo lares e fomentando crimes conexos e 
colaterais ao tráfico. Tal circunstância não autoriza inferir baixa 
periculosidade do flagranteado, notadamente quando as regras da 
experiência demonstram que, cada vez mais, as apreensões limitam-se à 
pequenas quantidades, estratégia utilizada pelos profissionais do tráfico na 
tentativa de 'limitar' a responsabilidade pela prática da mercancia de 
drogas." (e-STJ, fl. 36)

Apesar da pequena quantidade de entorpecente apreendida - 42 (quarenta e duas) 
pedras de crack, com peso total de 9 (nove) gramas (e-STJ, fl. 29) -, entendo que a prisão 
preventiva do recorrente está suficiente fundamentada na necessidade de garantida da ordem 
pública, como forma de evitar a reiteração delitiva, pois, conforme consignado no decreto 
preventivo, ele "responde neste Juízo a processo recente por idêntico crime, motivo pelo qual se 
encontrava no gozo de liberdade provisória".

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. NOVA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL. ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006 E 
ARTIGO 155, C/C ART. 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
IV - No caso, a prisão preventiva do paciente encontra-se devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública, 
notadamente se considerado o fato de o paciente já responder a outros 
processos, circunstância que demonstra, na espécie, o fundado receio de 
reiteração delitiva. (Precedentes do STF e do STJ).
[...]
Habeas corpus não conhecido."
(HC 311.101/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015.)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES SUPERIORES. 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE DEMONSTRADA PELO MODUS 
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OPERANDI. PERICULOSIDADE CONCRETA DO ACUSADO. RECEIO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DE 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. FUGA DO RÉU DO DISTRITO DA 
CULPA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA QUE RECOMENDA A MEDIDA 
CONSTRITIVA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA, NO CASO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
[...]
4. Inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o 
condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena 
(Súmula n. 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente para a 
decretação/manutenção da prisão antecipada.
[...]
7. Ordem de habeas corpus não conhecida."
(HC 293.389/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 12/08/2014, DJe 22/08/2014.)

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a periculosidade do recorrente indica 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0212634-1 RHC    88.504 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00004682120178050044  00074984520178050000  4682120178050044  74984520178050000

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO DOS SANTOS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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